
ENSINO SUPERIOR

Moraes vota contra prisão especial 
O ministro Alexandre de Moraes, do STF (Supremo Tri-

bunal Federal), votou contra a previsão de prisão especial
para quem tem diploma de ensino superior. O magistrado é
relator da ação protocolada pela PGR (Procuradoria-Geral
da República) em 2015, questionando o benefício. A PGR

considera que a norma, prevista no Código de Processo Pe-
nal, fere os princípios de dignidade humana e isonomia. Es-
te recurso garante um local diferente dos presos em geral,
sem diferenças específicas para celas. No voto, Moraes con-
corda que esta previsão é "inconciliável com o preceito fun-

damental da isonomia". O ministro cita que este tratamento
diferenciado permite o cumprimento da prisão cautelar
"em melhores condições que os demais presos provisórios",
o que fere a "igualdade de direitos" e o "tratamento idêntico
pela lei", previstos na Constituição brasileira. PÁGINA 3

O ministro Augusto Nardes (foto),  do TCU
(Tribunal de Contas da União), negou o pedi-
do do Ministério Público para suspender a dis-
tribuição do pagamento de dividendos aos
acionistas da Petrobras no valor de R$ 3,3489
por ação preferencial e ordinária em circula-
ção. No total, serão distribuídos R$ 43,7 bi-
lhões até janeiro. Na decisão, o ministro, con-
tudo, determinou que a CVM (Comissão de
Valores Mobiliários) e a estatal apresentem,
em um prazo de 15 dias, documentos e infor-
mações solicitadas sobre o pagamento aos
acionistas. O despacho, assinado quinta-feira
passada, foi divulgado nesta sexta-feira. O ma-
gistrado afirma que, em relação às irregulari-
dades alegadas, "não restou evidenciada" de
que a declaração de dividendos aprovada pelo
Conselho de Administração da Petrobras "te-
nha sido efetuada sem observância da legisla-
ção vigente e/ou de modo a promover o 'esva-
ziamento do caixa' ou a prejudicar a sustenta-
bilidade financeira da estatal". O MP junto ao
TCU havia recorrido à suspensão até que fosse
avaliada a legalidade da medida, "diante de
possível risco à sustentabilidade financeira e
esvaziamento da disponibilidade em caixa da
estatal". No pedido, o subprocurador-geral
Lucas Rocha Furtado afirmou que a Petrobras
novamente surpreende com distribuições de
dividendos "em valores astronômicos", e se diz
preocupado de que a medida possa "compro-
meter a sustentabilidade financeira da compa-
nhia no curto, médio e longo prazo".  PÁGINA 2

Indústria tem
desempenho
negativo em
outubro

CNI ACIONISTAS

O desempenho da indústria
foi negativo na passagem de se-
tembro para outubro, com que-
da da atividade, do emprego e
da utilização da capacidade
instalada. Os dados são da pes-
quisa Sondagem Industrial, di-
vulgada nesta sexta-feira, em
Brasília, pela Confederação Na-
cional da Indústria (CNI).   É o
segundo recuo consecutivo na
produção industrial. O índice
de evolução da produção man-
teve-se abaixo dos 50 pontos,
ao cair de 49 pontos para 48,5
pontos. Valores acima da linha
divisória de 50 pontos indicam
aumento da produção indus-
trial e abaixo da linha de corte,
queda. “É a primeira queda na
produção industrial para um
mês de outubro desde 2016”,
informou a CNI. PÁGINA 2

Sem verbas,
PF suspende
confecção de
passaportes

TURISMO

PROJETO

A falta de verbas para a emis-
são de passaportes levou a Polí-
cia Federal a suspender a confec-
ção de novos passaportes. A pas-
ta vem pedindo recomposição
dos recursos desde setembro, se-
gundo pessoas ouvidas pela re-
portagem. Até agora, porém, o
Ministério da Economia não teve
espaço para atender à demanda.
Há quase dois meses, o governo
precisou elevar o bloqueio no
Orçamento de 2022 a R$ 10,5 bi-
lhões para evitar um estouro no
teto de gastos -regra fiscal que
impede o crescimento das des-
pesas acima da inflação. A PF
realiza o serviço de emissão de
passaporte por meio de um con-
trato com a Casa da Moeda. A
dotação atual da ação é de R$
217,9 milhões, e todo o valor já foi
alvo de empenho (a primeira fa-
se do gasto). PÁGINA 2

TCU não barra pagamento 
de dividendos da Petrobras

DIVULGAÇÃO

Equipe de Lula quer
impedir privatização
dos Correios

A equipe de transição do presidente eleito, Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT), vai propor barrar o processo de privatização dos Correios.
"Nossa ideia é recomendar tirar, acabar com essa história de privati-
zar os Correios. Acho que a gente antevê o que o presidente pensa so-
bre isso", disse nesta sexta-feira Paulo Bernardo (foto), ex-ministro
das Comunicações e membro da transição. O projeto que abre cami-
nho para a privatização dos Correios foi aprovado pela Câmara dos
Deputados em agosto de 2021 por 286 votos a favor e 173 contrários.
Desde então, está parado no Senado -atualmente, aguarda aprecia-
ção pela Comissão de Assuntos Econômicos. Bernardo disse que o
grupo técnico sobre as comunicações marcou uma reunião com in-
tegrantes dos Correios para a próxima semana.  PÁGINA 2
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Economia

Dólar cai com possível
mudança na PEC, mas
juros sobem e Bolsa cai
CLAYTON
CASTELANI/FOLHAPRESS

Após uma semana de pres-
são no mercado, o dólar fe-
chou em queda nesta sexta-
feira. A melhora na taxa de
câmbio, considerada um pa-
râmetro para o risco do país
aos olhos dos investidores, é
atribuída à tentativa do gover-
no eleito de mostrar que não
promoverá descontrole fiscal,
mesmo após o presidente elei-
to Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) ter criticado a regra que
limita gastos públicos.

O dólar comercial à vista
cedeu 0,55%, a R$ 5,378 na
venda. Mas no saldo desta se-
mana a moeda americana
acumulou alta de 0,99%.

Na Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa), a queda das
ações mais negociadas da Pe-
trobras puxava para baixo o
índice de referência Ibovespa
(Índice Bovespa). Preocupa-

ções com a demanda fraca por
petróleo frente à oferta eleva-
da desvalorizavam a matéria-
prima, prejudicando as ações
de empresas do setor.

Às 17h03, o indicador parâ-
metro da Bolsa caía 0,59%, aos
109.045 pontos. Esse resultado
encaminhava o mercado acio-
nário do país para uma baixa
semanal acima de 2%.

Ainda revelando que o
mercado espera mais inflação
diante da pressão por gastos
públicos, a taxa de juros DI
(depósitos interbancários) pa-
ra 2024, uma referência para o
crédito de curto prazo, subia
pelo terceiro dia consecutivo,
alcançando 14,3% ao ano.

O evento coincidiu com
um salto do Ibovespa, que
saiu dos 107.668 pontos às
16h46, para fechar o dia aos
109.702 pontos, às 18h20. Isso
não foi suficiente, porém, pa-
ra evitar a queda de 0,49% do
indicador.

Sábado, domingo e segunda-feira, 19, 20 e 21 de novembro de 2022

ACIONISTAS

TCU não barra pagamento
de dividendos da Petrobras
O

ministro Augusto
Nardes, do TCU (Tri-
bunal de Contas da

União), negou o pedido do Mi-
nistério Público para suspender
a distribuição do pagamento de
dividendos aos acionistas da Pe-
trobras no valor de R$ 3,3489
por ação preferencial e ordiná-
ria em circulação. No total, se-
rão distribuídos R$ 43,7 bilhões
até janeiro.

Na decisão, o ministro, con-
tudo, determinou que a CVM
(Comissão de Valores Mobiliá-
rios) e a estatal apresentem, em
um prazo de 15 dias, documen-
tos e informações solicitadas
sobre o pagamento aos acionis-
tas. O despacho, assinado quin-
ta-feira passada, foi divulgado

nesta sexta-feira.
O magistrado afirma que, em

relação às irregularidades ale-
gadas, "não restou evidenciada"
de que a declaração de dividen-
dos aprovada pelo Conselho de
Administração da Petrobras "te-
nha sido efetuada sem obser-
vância da legislação vigente
e/ou de modo a promover o 'es-
vaziamento do caixa' ou a pre-
judicar a sustentabilidade fi-
nanceira da estatal".

O MP junto ao TCU havia re-
corrido à suspensão até que fos-
se avaliada a legalidade da me-
dida, "diante de possível risco à
sustentabilidade financeira e es-
vaziamento da disponibilidade
em caixa da estatal". No pedido,
o subprocurador-geral Lucas

Rocha Furtado afirmou que a
Petrobras novamente surpreen-
de com distribuições de divi-
dendos "em valores astronômi-
cos", e se diz preocupado de que
a medida possa "comprometer a
sustentabilidade financeira da
companhia no curto, médio e
longo prazo".

O pagamento foi aprovado
pelo Conselho de Administra-
ção da Petrobras em 3 de no-
vembro. Em comunicado envia-
do à imprensa, a estatal explicou
que "o dividendo proposto está
alinhado à Política de Remune-
ração aos Acionistas, que prevê
que, em caso de endividamento
bruto inferior a US$ 65 bilhões, a
Companhia poderá distribuir
aos seus acionistas 60% da dife-

rença entre o fluxo de caixa ope-
racional e investimentos".

Além disso, a empresa escla-
receu que a Política de Remu-
neração aos Acionistas "tam-
bém prevê a possibilidade de
pagamento de dividendos ex-
traordinários, desde que sua
sustentabilidade financeira seja
preservada".

"A aprovação do dividendo
proposto é compatível com a
sustentabilidade financeira da
companhia no curto, médio e
longo prazo e está alinhada ao
compromisso de geração de va-
lor para a sociedade e para os
acionistas, assim como às me-
lhores práticas da indústria
mundial de petróleo e gás natu-
ral", completou a estatal.

MERCADOS

Equipe de Lula vai tentar
impedir privatização dos Correios
MATEUS VARGAS E DANIELLE
BRANT/FOLHAPRESS

A equipe de transição do presi-
dente eleito, Luiz Inácio Lula da
Silva (PT), vai propor barrar o pro-
cesso de privatização dos Cor-
reios. "Nossa ideia é recomendar
tirar, acabar com essa história de
privatizar os Correios. Acho que a
gente antevê o que o presidente
pensa sobre isso", disse nesta sex-
ta-feira Paulo Bernardo, ex-minis-
tro das Comunicações e membro

da transição. O projeto que abre
caminho para a privatização dos
Correios foi aprovado pela Câma-
ra dos Deputados em agosto de
2021 por 286 votos a favor e 173
contrários. Desde então, está pa-
rado no Senado -atualmente,
aguarda apreciação pela Comis-
são de Assuntos Econômicos.

Bernardo disse que o grupo
técnico sobre as comunicações
marcou uma reunião com inte-
grantes dos Correios para a próxi-
ma semana.

"Achamos que(barrar o pro-
cesso de privatização) deveria ser
feito logo na saída. Não decidi-
mos, vamos apontar rumos. Nesse
caso acho que haver coincidência,
governo vai querer", disse o ex-mi-
nistro. Lula já prometeu barrar a
privatização dos Correios.

Bernardo disse que a equipe de
transição também deve sugerir se-
parar os canais da EBC que tratam
da comunicação pública e de go-
verno.

Para privatizar os Correios, o

PROJETO

Aloysio: tentam emparedar Lula, mas
foi Bolsonaro quem fez ‘bagunça fiscal'

Aloysio Nunes (PSDB), ex-
ministro das relações exteriores,
evitou criticar Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) por declarações
polêmicas a respeito do teto de
gastos. Nunes faz parte da equi-
pe de transição do governo elei-
to e entende que Lula vai con-
sertar a "bagunça fiscal de Bol-
sonaro".

"Lula sabe que o descontrole
fiscal tem condições nefastas
para os trabalhadores peque-
nos, mesmo para aqueles que
não especulam no mercado fi-

nanceiro. Há uma tentativa de
emparedar o Lula. Mas ele sabe
que não pode fazer o que qui-
ser. Ele tem um orçamento ba-
gunçado. Não sei quantas vezes
o teto de gastos foi furado no
governo Bolsonaro", afirmou
Nunes no UOL News desta sex-
ta-feira.

Aloysio também comentou
que o orçamento feito pelo go-
verno Bolsonaro antes das elei-
ções não tem "coisas essenciais"
prometidas até por Bolsonaro,
como o Auxílio Brasil no valor

de R$ 600, a cobertura da Far-
mácia Popular e até dinheiro
para merendas de creches. Por
isso ele pediu para o mercado fi-
nanceiro "se acalmar".

"Não é possível que se desco-
nheça o histórico de Lula de res-
ponsabilidade fiscal. E o históri-
co de Bolsonaro, de bagunça fis-
cal", concluiu.

Aloysio faz parte da equipe de
transição que cuida de relações
exteriores. Ele entende que o
ministério está organizado, mas
criticou um dos filhos de Jair

Bolsonaro, Eduardo Bolsonaro
(PL), por problemas nessa área.

"Foram 4 anos de um presi-
dente cercado de pessoas que
acham que são iluminadas em
política externa e não são. Espe-
cialmente o filho Eduardo e o Fi-
lipe Martins, que têm cabeça
sintonizadas com Bolsonaro,
que cultua a condição de pária,
que se mira no Trump como fa-
rol da civilização ocidental, que
vê comunista em todos lados e
não conversa com vizinhos", cri-
ticou Aloysio.

EX-MINISTRO

PF suspende confecção de
passaportes por falta de verba
CAMILA MATTOSO E IDIANA
TOMAZELLI/FOLHAPRESS

A falta de verbas para a emis-
são de passaportes levou a Polí-
cia Federal a suspender a con-
fecção de novos passaportes.

A pasta vem pedindo recom-
posição dos recursos desde se-
tembro, segundo pessoas ouvi-
das pela reportagem. Até agora,
porém, o Ministério da Econo-
mia não teve espaço para aten-

der à demanda.
Há quase dois meses, o go-

verno precisou elevar o blo-
queio no Orçamento de 2022 a
R$ 10,5 bilhões para evitar um
estouro no teto de gastos -regra
fiscal que impede o crescimento
das despesas acima da inflação.

A PF realiza o serviço de
emissão de passaporte por meio
de um contrato com a Casa da
Moeda. A dotação atual da ação
é de R$ 217,9 milhões, e todo o

valor já foi alvo de empenho (a
primeira fase do gasto, quando o
governo se compromete com a
compra do bem ou serviço).

A cifra efetivamente paga pe-
lo órgão também já está próxi-
ma do limite disponível. A eleva-
da execução do orçamento pre-
visto para os passaportes, com
mais de 40 dias restantes para o
fim do ano, indica que há de fato
um estrangulamento, admite
uma fonte da área econômica.

O cidadão paga uma taxa de
R$ 257,25 para a emissão do
passaporte, mas o dinheiro não
fica com a Polícia Federal. Ele
vai para a conta única do Tesou-
ro Nacional. O uso do recurso
depende da disponibilidade de
espaço no Orçamento.

O pedido de suplementação é
de cerca de R$ 75 milhões, mas a
pasta do ministro Paulo Guedes
ainda não sabe se conseguirá re-
manejar a verba.

DINHEIRO DESVIADO

Indústria: desempenho
negativo em outubro

CNI

O desempenho da indústria
foi negativo na passagem de se-
tembro para outubro, com que-
da da atividade, do emprego e
da utilização da capacidade
instalada. Os dados são da pes-
quisa Sondagem Industrial, di-
vulgada nesta sexta-feira, em
Brasília, pela Confederação Na-
cional da Indústria (CNI).  

É o segundo recuo consecu-
tivo na produção industrial. O
índice de evolução da produ-
ção manteve-se abaixo dos 50
pontos, ao cair de 49 pontos pa-
ra 48,5 pontos. Valores acima
da linha divisória de 50 pontos
indicam aumento da produção
industrial e abaixo da linha de
corte, queda. “É a primeira que-
da na produção industrial para
um mês de outubro desde
2016”, informou a CNI.

O emprego do setor indus-
trial também caiu após cinco
meses consecutivos de cresci-
mento. O índice de evolução do

emprego passou de 51,4 pontos
para 49,6 pontos indicando
corte. É a primeira queda do
emprego industrial para um
mês de outubro desde 2019.

Da mesma forma, o índice
de Utilização da Capacidade
Instalada (UCI) registrou o se-
gundo recuo consecutivo e en-
cerrou outubro em 71%. Nos úl-
timos dois meses, a UCI acu-
mula queda de dois pontos per-
centuais.

EXPECTATIVAS 
Segundo a CNI, todas as ex-

pectativas do setor industrial
em novembro “recuaram forte-
mente”. “É a primeira vez em
mais de dois anos que há ex-
pectativa de recuo no emprego
industrial e nas exportações pa-
ra os próximos seis meses”, ex-
plicou a entidade. “Há ainda
menos otimismo em relação à
compra de matérias-primas e
ao nível de demanda”, disse.

Índice de Confiança
tem melhor trimestral

AGRONEGÓCIO

FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL 

O Índice de Confiança do
Agronegócio (IC Agro) avalia-
do pela Federação das Indús-
trias do Estado de São Paulo
(Fiesp) fechou o terceiro tri-
mestre de 2022 em 116,3 pon-
tos, um crescimento de 6,1
pontos sobre o levantamento
anterior e de 5,4 pontos sobre o
primeiro trimestre de 2022. Se-
gundo a Fiesp, a alta se deve à
melhoria da avaliação da eco-
nomia e ao comportamento
positivo de alguns indicadores.  

De acordo com os dados, o
índice de todos os segmentos
pesquisados (agricultores, pe-
cuaristas e indústrias situadas
antes e depois da porteira) se
manteve acima de 100 pontos.
O nível de confiança das In-

dústrias de Depois da Porteira
(empresas de alimentos) foi o
único em que houve um ligei-
ro recuo. Segundo a Fiesp, is-
so ocorre devido ao esfria-
mento do consumo devido à
alta dos juros.

CONFIANÇA
Os dados mostram ainda

que o nível de confiança das
empresas que compõem a ca-
deia produtiva do agronegócio
cresceu 4,2 pontos do segundo
para o terceiro trimestre de
2022, fechando em 117,3 pon-
tos. De acordo com a entidade,
o resultado ocorre devido ao
entusiasmo das indústrias de
insumos agropecuários (as cha-
madas Antes da Porteira) e de
recuo no otimismo do setor de
alimentos (Depois da Porteira).

governo precisaria primeiro do
aval do Congresso para que servi-
ços postais, prestados hoje pelos
Correios em regime de monopó-
lio, sejam explorados pela iniciati-
va privada.

O objetivo do projeto em análi-
se pelo Congresso é eliminar a res-
trição de entrada de empresas no
setor, ampliando a competição.
Hoje, os Correios têm o monopó-
lio do envio de cartas, telegramas e
outras mensagens.

Se o projeto for aprovado pelo
Legislativo e sancionado, o gover-
no então fica autorizado a conce-
der a atividade postal à iniciativa
privada. Com isso, o Executivo da-
rá início ao processo de estudo pa-
ra o edital da concessão, que
transferirá as atividades dos Cor-
reios para o setor privado.
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País/Rio de Janeiro

Juiz manda soltar mulher
de Ronnie Lessa, acusado
de matar Marielle Franco 

CRIME SEM CASTIGO

CAIO MELLO/UOL/FOLHAPRESS

O juiz da 1ª Vara Especiali-
zada do Rio de Janeiro, Bruno
Monteiro Ruliere, determinou
nesta quinta-feira a soltura de
Elaine Pereira Figueiredo, es-
posa do policial militar refor-
mado Ronnie Lessa, acusado
do assassinato de Marielle
Franco e do motorista Ander-
son Gomes. Ela responde por
ter supostamente ajudado o
marido a ocultar a arma utili-
zada no crime e por lavagem
de dinheiro.

Elaine estava presa desde
18 de julho de 2021, acusada
de tráfico internacional de ar-
mas. Em 2017, ela também
participou de um caso da en-
trega de uma encomenda com
16 quebra-chamas para fuzil,
interceptada no Aeroporto In-
ternacional Tom Jobim, o Ga-
leão, no Rio.

Os artefatos servem para
ocultar a posição do atirador
da arma de fogo. A entrega
seria feita à Academia Su-
p e r n o v a ,  q u e  p e r t e n c e  a
Elaine e Ronnie Lessa,  em
Rio das Pedras.

Ela foi detida por tráfico de
armas dois dias depois de dei-
xar a cadeia para aguardar o
julgamento do recurso de sua
condenação a quatro anos de
prisão por obstrução de Justi-
ça, no episódio do descarte da

arma utilizada no assassinato
de Marielle. A Polícia acredita
que o crime foi cometido
usando uma submetralhadora
HK-MP5, e suspeita de que ela
tenha sido jogada no mar da
Barra da Tijuca, na cidade do
Rio de Janeiro.

Segundo o inquérito, após a
prisão de Lessa, Elaine mon-
tou um esquema para descar-
tar provas de crimes do mari-
do, que estavam em um apar-
tamento no bairro do Pechin-
cha, na zona oeste do Rio. Ela
acionou o irmão Bruno Figuei-
redo, para articular o sumiço
das evidências -entre elas, ao
menos seis armas longas de
uso restrito.

Bruno foi ao apartamento
com Márcio Mantovano, o
Márcio Gordo, e entregou o
material a Josinaldo Freitas, o
Djaca, segundo as investiga-
ções. A polícia divulgou nesta
sexta-feira um vídeo com ima-
gens de câmera de segurança
que mostra Mantovano reti-
rando uma caixa que, segundo
os investigadores, continha
armas de Lessa.

A polícia diz que foi Josinal-
do quem contratou um bar-
queiro na praia da Barra da Ti-
juca, também na zona oeste, e
descartou caixas e bolsas em
alto mar. Os investigadores di-
zem que foram pagos R$ 400
ao barqueiro.

TCU

Cartel usa 'sarjeta fantasma'
para desviar verba da Codevasf
FLÁVIO FERREIRA/FOLHAPRESS

A
uditoria do TCU (Tri-
bunal de Contas da
União) revela que três

empreiteiras maranhenses sus-
peitas de participação em cartel
ou corrupção em licitações de
pavimentação da estatal federal
Codevasf (Companhia de De-
senvolvimentos dos Vales do São
Francisco e do Parnaíba)  des-
viaram dinheiro público ao co-
brar até pela construção de sar-
jetas que nunca saíram do papel.

Documentos das obras com
desvios mostram que parte delas
teve como fiscal um servidor acu-
sado pela Polícia Federal de ter
recebido propina de uma das
construtoras.

A investigação do TCU encon-
trou também restrição à concor-
rência em lotes de licitações da
superintendência da Codevasf
em Montes Claros (MG) em 2021
em razão da exigência excessiva
de capital mínimo, ou de patri-
mônio líquido, para verificação
da capacidade econômica das
empreiteiras.

Como a Folha de S.Paulo reve-
lou em abril, essas licitações em
Minas Gerais foram dominadas
pela empreiteira Engefort, já que
ela conquistou 28 dos 42 lotes em
disputa, sendo que em 10 deles
participou sozinha.

Essa construtora é apontada
pelo TCU como líder de um cartel
de empresas de pavimentação na

Codevasf, empresa entrega pelo
presidente Jair Bolsonaro (PL) ao
centrão e usada para escoar di-
nheiro das emendas de relator do
Orçamento federal.

Segundo a fiscalização do
TCU, calçadas previstas nas con-
corrências públicas deixaram de
ser feitas e até não foram fatura-
das, mas os ganhos das constru-
toras não diminuíram em razão
da assinatura de aditivos contra-
tuais sem qualquer motivação
técnica ou "justificativa plausí-
vel", segundo os auditores.

Chamou a atenção da fiscali-
zação o fato de as irregularida-
des começarem já nos editais
das licitações, que previam sar-
jetas profundas e em formato
triangular, que são típicas de ro-
dovias, para execução em vias
urbanas e rurais.

A investigação nem precisou
de perícias para constatar os des-
vios, uma vez que a mera análise
das fotos dos locais pavimenta-
dos permitiu constatar que as
benfeitorias do tipo especial não
tinham sido construídas, apesar
de faturadas.

A apuração foi feita apenas em
uma pequena amostra de 23 con-
tratos da Codevasf e seus autores
elaboraram um relatório no qual
alertam para o risco de as irregu-
laridades se estenderem a outros
acordos da estatal.

A maior beneficiada com os
desvios indicados no relatório é a
construtora Engefort, que é indi-

cada pela fiscalização do TCU
como a líder de um cartel de em-
presas de pavimentação respon-
sável por fraudes em licitações
da Codevasf que somam mais de
R$ 1 bilhão.

Segundo a análise da amos-
tra, só nesse item de sarjeta a En-
gefort teria obtido R$ 3,8 milhões
sem ter realizado os serviços
previstos para as cidades mara-
nhenses de Santa Inês, Grajaú,
Água Doce e Vitorino Freire e La-
go da Pedra.

Outra empreiteira apontada
pela fiscalização do TCU como
integrante do suposto cartel do
asfalto é a Construtora JT, que se-
gundo o relatório mais recente
desviou cerca de R$ 3,5 milhões
em contratos incluídos na amos-
tra da estatal.

O faturamento indevido foi
realizado em contratos para pavi-
mentação nas cidades de Impe-
ratriz, Santa Inês, Bacabal, Presi-
dente Dutra e Fortuna, todas do
estado do Maranhão, de acordo
com a auditoria.

A terceira empresa citada co-
mo beneficiária dos desvios é a
Construservice, que não foi in-
cluída na lista de integrantes do
cartel, mas é alvo da Polícia Fede-
ral sob a suspeita de fraudar lici-
tações da Codevasf.

Os desvios da Construservice
segundo o TCU somaram cerca
de R$ 500 mil em um contrato
que prevê o asfaltamento em mu-
nicípios do Tocantins (Santa Ma-

ria do Tocantins, Bom Jesus do
Tocantins, Marianópolis, Pium,
Guaraí, Arraias, Miranorte, Rio
dos Bois, Tabocão e Lagoa da
Confusão).

A operação da PF em relação à
Construservice, intitulada Odoa-
cro, já teve duas fases, sendo que
em uma delas houve a prisão do
suposto sócio oculto da emprei-
teira, o empresário Eduardo José
Barros Costa, que depois foi solto.

Nesse inquérito da PF a Cons-
truservice também é suspeita de
ter pago propina de R$ 250 mil ao
então gerente da estatal Julimar
Alves da Silva Filho, que foi afas-
tado de seu cargo público.

Na auditoria do TCU há docu-
mentos que indicam Silva Filho
como o fiscal de medições em
dois dos contratos nos quais fo-
ram encontrados desvios, mas
que foram ganhos por outra em-
preiteira, a Engefort, para obras
em Santa Inês e Água Doce do
Maranhão.

Em relação às licitações da su-
perintendência da Codevasf em
Minas Gerais, divididas por lotes,
foi estabelecido que as empresas
que fossem concorrer em mais de
um lote deveriam ter capital so-
cial mínimo de 10% do valor do
somatório dos lotes disputados, e
não dos lotes contratados.

"A situação restringe injustifi-
cadamente o universo de possí-
veis licitantes em cada lote, com
consequente prejuízo à competi-
tividade da licitação. 

Polícia prende suspeito
de envolvimento 
na morte de major 

BOMBEIRO

BRUNA FANTTI/FOLHAPRESS

A Polícia Militar prendeu,
na noite de quinta-feira passa-
da, no Rio de Janeiro, um dos
suspeitos de envolvimento no
homicídio do major dos bom-
beiros Wagner Luiz Melo Bo-
nin, 42. O oficial foi carboniza-
do ainda vivo, de acordo com a
perícia.

A prisão de Washington Ro-
gério Magalhães Braga, 20, foi
realizada pelo BPVE (Batalhão
de Policiamento de Vias Ex-
pressas) e, segundo os agentes,
ele teria confessado o crime. O
suspeito não apresentou advo-
gado na delegacia de homicí-
dios, para onde foi levado.

A principal linha investiga-
ção indica que o major foi
capturado na quarta-feira
passada por traficantes em
São João de Meriti, na Baixada
Fluminense, como represália
por ter fotografado barricadas
instaladas na comunidade do
bairro onde morava. Os obstá-
culos são colocados por crimi-
nosos para dificultar ou impe-
dir a circulação de viaturas
policiais.

O major pretendia, segundo
amigos, repassar as fotos para
a Polícia Militar realizar a de-
sobstrução das vias. Segundo a
Polícia Civil, Bonin não che-
gou a formalizar a denúncia
em uma delegacia.

De acordo com o boletim
de ocorrência, o suspeito foi
encontrado quando o bata-
lhão realizava patrulhamento
na avenida Brasil, na altura
do entroncamento com a BR-
116 (rodovia Presidente Du-
tra), em Irajá, e abordou um
veículo

Os policiais afirmam ter
desconfiado do nervosismo
dos três ocupantes e que, ao
informarem que checariam
seus antecedentes criminais,
um dos homens teria confessa-
do que estava fugindo.

Braga afirmou, segundo a
polícia, que seguia para Cam-
po Grande, na zona oeste,
após tomar conhecimento de
que policiais militares tinham
estado em sua casa e encon-
trado pertences do bombeiro,

como a carteira de motorista
do oficial.

A ida dos agentes até a ca-
sa de Braga ocorreu após ele
ser identificado em uma foto
em um aplicativo de mensa-
gem. Investigadores acessa-
ram o histórico de conversas
do major pelo computador e
descobriram que as imagens
das barricadas foram repas-
sadas para um contato que
não estava na agenda do
bombeiro.

A foto desse contato tinha
três homens: um deles era Bra-
ga. Os investigadores acredi-
tam que os próprios crimino-
sos manipularam o aparelho
do agente e repassaram as fo-
tos para solicitar autorização
do tráfico para o homicídio.

A atuação dos outros dois
homens que estavam no veícu-
lo está sendo apurada. O Mi-
nistério Público solicitou à Jus-
tiça a prisão temporária do
suspeito por envolvimento no
homicídio.

BRUMADINHO
Casado e com uma filha, o

major era formado em Educa-
ção em Saúde pela UFF (Uni-
versidade Federal Fluminen-
se). Desde 2014, ele passou a
operar como enfermeiro nos
helicópteros dos bombeiros e
no transporte de equipes do
Rio Transplantes.

Em janeiro de 2019, então
capitão, Bonin atuou no resga-
te de vítimas do rompimento
da barragem de Brumadinho,
em Minas Gerais. A tragédia
deixou ao menos 270 mortos;
quatro corpos ainda estão de-
saparecidos.

A sua atuação lhe rendeu
uma condecoração pela cor-
poração, a medalha do mérito
Força e Coragem.

Parentes da vítima usaram
as redes sociais para se despe-
dir. "Pessoa maravilhosa que
foi tirada de nós, de forma tão
terrível. Não dá pra mensurar a
dor que a nossa família sente
nesse momento. Horrorizada
com a violência nessa cidade
dita 'maravilhosa'. Deus te
guarde, primo. Te amo", disse
uma prima do major.

Nota
BUTANTAN PRODUZIRÁ MEDICAMENTO DE 
ALTO CUSTO PARA DOENÇAS AUTOIMUNES

O Instituto Butantan começará a fornecer, a partir de dezembro deste
ano, 398 mil unidades do medicamento de alto custo adalimumabe ao
Ministério da Saúde. O remédio é usado no tratamento de doenças
inflamatórias crônicas autoimunes, como artrite reumatoide e também
enfermidades do trato gastrointestinal, como doenças de Crohn e
colite. Segundo o governo estadual de São Paulo, a medida deverá
beneficiar anualmente 30 mil usuários do SUS. O medicamento será
disponibilizado na rede pública por meio de um acordo firmado, em
dezembro do ano passado, entre o Butantan e a farmacéutica Sandoz. 

Relator, Moraes vota contra prisão
especial a quem tem ensino superior
MARIANA DURÃES/
UOL-FOLHAPRESS

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do STF (Supremo Tribunal
Federal), votou contra a previsão
de prisão especial para quem
tem diploma de ensino superior.
O magistrado é relator da ação
protocolada pela PGR (Procura-
doria-Geral da República) em
2015, questionando o benefício.

A PGR considera que a nor-
ma, prevista no Código de Pro-
cesso Penal, fere os princípios de
dignidade humana e isonomia.

Este recurso garante um local di-
ferente dos presos em geral, sem
diferenças específicas para celas.

No voto, Moraes concorda
que esta previsão é "inconciliá-
vel com o preceito fundamental
da isonomia". O ministro cita
que este tratamento diferencia-
do permite o cumprimento da
prisão cautelar "em melhores
condições que os demais presos
provisórios", o que fere a "igual-
dade de direitos" e o "tratamento
idêntico pela lei", previstos na
Constituição brasileira.

"Apenas o fato de a cela em

separado não estar superlotada
já é circunstância que, por si só,
acarreta melhores condições de
recolhimento aos beneficiários
desse direito, quando compara-
das aos espaços atribuídos à po-
pulação carcerária no geral -
que, como se sabe, consiste em
um problema gravíssimo em
nosso país, podendo extrapolar
em até quatro vezes o número de
vagas disponíveis", considera
Moraes.

Moraes também ressalta que
a norma "não protege uma cate-
goria de pessoas fragilizadas e

merecedoras de tutela" e, na
verdade, "favorece aqueles que
já são favorecidos por sua posi-
ção socioeconômica". O minis-
tro também ressaltou que no
Brasil o título acadêmico ainda é
inacessível para a maioria da
população.

Os outros ministros da Corte
também devem votar a ação no
plenário virtual do STF. Neste
caso, não há debates, apenas pu-
blicação dos votos. A ministra
Cármen Lúcia acompanhou o
voto do relator, os demais ainda
não votaram.

STF

PRIMAVERA: Sol com poucas nuvens. Não chove.Manhã Tarde Noite
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Fiocruz e RJ orientam
pelo uso de máscaras
em locais fechados

COVID-19

ANA CRISTINA AMPOS/ABRASIL

Em razão do aumento do
número de casos de Covid-19, a
Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) reforçou a recomendação
da Secretaria de Vigilância em
Saúde, do Ministério da Saúde,
do uso de máscaras em locais
fechados, com pouca ventila-
ção ou com aglomeração.  

A recomendação é impor-
tante para pessoas com fatores
de risco para complicações da 

Covid-19, em especial imu-
nossuprimidos, idosos, ges-
tantes e pessoas com múltiplas
comorbidades

A Secretaria de Estado de
Saúde do Rio (SES) informou
que enviou aos municípios, no
último dia 4, nota técnica com
atualização do Ministério da
Saúde sobre as recomenda-
ções contra a doença, entre
elas, o uso de máscaras.

“Diante da mudança do ce-
nário epidemiológico da co-
vid-19, em março deste ano, o
uso de máscaras faciais tor-
nou-se facultativo, contudo,
há recomendação para que as
máscaras sejam utilizadas em
algumas situações”, disse a
pasta.

SINTOMAS GRIPAIS
Segundo a secretaria, no

âmbito individual, a medida se
aplica a pessoas com sintomas
gripais, casos suspeitos ou
confirmados de Covid-19 ou
que tenham tido contato pró-
ximo com caso suspeito ou
confirmado. A Secretaria de
Saúde também reforça a reco-
mendação do uso de máscara
para pessoas com fatores de
risco para a doença, como
imunossuprimidos, idosos,
gestantes e pessoas com múlti-
plas comorbidades.

Tels.: (21)

3556-3030
96865-1628
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ISLÃ

DIOGO BERCITO/FOLHAPRESS

S
e o plano do Qatar era
usar a Copa para sedu-
zir o mundo, não está

dando certo. Desde o anúncio
de que esse país hospedaria o
evento, não faltaram polêmicas
–sobre o calor, a exploração dos
trabalhadores imigrantes, a pu-
nição dos homossexuais e a re-
pressão das mulheres. Falou-se
sobre tudo, menos futebol.

O imbróglio da vez é a proibi-
ção da venda de cerveja nos es-
tádios, anunciada pela Fifa nes-
ta sexta-feira, dois dias antes da
estreia do evento. O Qatar con-
seguiu, com isso, reabrir uma
discussão antiga, que vai ferir
ainda mais sua imagem: a ques-
tão do álcool no islã.

Dizer que o islã proíbe o ál-
cool é redutivo demais. Essa re-
ligião, seguida por um quarto do
mundo, é marcada por nuances.
Não existe apenas um islã, e sim
diversos islãs, no plural.

Basta recordar que um dos
grandes poetas de língua árabe,
Abu Nuwas (foto Wikipédia),
era conhecido –e celebrado– por
seus poemas sobre os prazeres
do vinho. São de Abu Nuwas,
que viveu nos séculos 8 e 9 em
Bagdá, os versos "pobre e maldi-
to é o tempo em que sóbrio fico /
mas quando trôpego pelo vinho
torno-me rico".

O islã surgiu no século 7 na pe-
nínsula Arábica, com as revela-

ções divinas recebidas
pelo profeta Mao-
mé. Seu texto sa-
grado é o Alco-
rão, equivalen-
te à Bíblia dos
cristãos. Como
não há uma
a u t o r i d a d e
central corres-
pondente ao Pa-
pa, essa religião
monoteísta se
transformou por meio
de complexos debates teo-
lógicos.

A questão do álcool, como a
do véu, foi interpretada de ma-
neiras diferentes através do tem-
po e do espaço na lei islâmica, a
chamada sharia. Em breves ver-
sos, o Alcorão condena a intoxi-
cação, sem prever punições espe-
cíficas. Uma das leituras possíveis
é a de que pessoas inebriadas
perdem a capacidade de pensar e
não são capazes de cumprir suas
obrigações religiosas.

Mesmo essas rápidas men-
ções são tema de debate religio-
so. O termo que aparece no Al-
corão é "khamr". Estudiosos dis-
cutem o que a palavra em árabe
significa. Alguns sugerem, por
exemplo, que "khamr" se refere
apenas ao fruto da fermentação
da uva, como o vinho. Outros es-
tendem o significado para
abranger todo o tipo de álcool –
incluindo a cerveja nos estádios
da Copa do Mundo.

Essa variedade de
interpretações aju-

da a explicar co-
mo uma cultura
pode ao mes-
mo tempo
proibir e cele-
brar a bebida.
As poesias de

Abu Nuwas so-
bre o vinho fa-

zem parte de um
gênero à parte, o

"khamriyyat", dedica-
do à prazerosa intoxicação

pelo álcool. Abu Nuwas, diga-se
de passagem, também celebrava
as relações homossexuais, hoje
condenadas no Qatar.

Os países de cultura árabe e
islâmica, ademais, produzem o
famoso áraque. À base de uva e
anis, essa bebida é parecida com
o anisete. Misturado à água, o lí-
quido fica branco e turvo como
o leite. É um favorito em lugares
como o Líbano.

Como no passado, os gover-
nos e populações do Oriente
Médio hoje tratam o álcool de
maneiras diferentes. Os países
do Golfo, com leituras mais lite-
rais da religião, têm provavel-
mente as regras mais rígidas.

Não é crime beber no Qatar. O
problema é ser encontrado be-
bendo ou bêbado em público. A
monarquia, porém, dificulta o
consumo até beirar a proibição.
A autorização para vender álcool
é rara e custosa, envolvendo uma

longa burocracia. Hoje, a maior
parte dos estabelecimentos qata-
ris que comerciam cerveja são os
hotéis. O público-alvo são os es-
trangeiros, tanto os que vivem no
país quanto os turistas.

É tão difícil encontrar uma
cerveja no país que forasteiros
criaram um mapa de pontos de
venda e o distribuíram nas redes
sociais. Além de difícil, é caro:
antes da proibição desta sexta-
feira, a previsão era de que cada
cerveja iria custar o equivalente
a R$ 74 nos estádios e nos even-
tos oficiais da Fifa. A mão do
mercado pode encarecer o pro-
duto ainda mais, agora que ficou
mais escasso.

A situação é parecida nos
Emirados Árabes, próximos do
Qatar. Quem destoa no Golfo é a
Arábia Saudita. Ali, o álcool é
proibido de maneira intransi-
gente –e seu consumo pode ser
punido com o chicote. Ainda as-
sim, a realidade é mais comple-
xa do que o texto da lei. No mer-
cado negro, é possível comprar
uma bebida alcoólica caseira
chamada siddique.

O risco, com toda essa reno-
vada atenção ao que o islã diz so-
bre o álcool, é reforçar o estereó-
tipo segundo o qual essa religião
é radical e incompatível com a
modernidade. Esse tipo de ideia,
é claro, depende de fazermos
vista grossa ao fato de que os Es-
tados Unidos também proibiam
a bebida nos anos 1920.

Proibição do álcool é fruto de
leitura mais literal do Alcorão
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